
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.290.299 - RS (2011/0258817-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : OURO VERDE TRANSPORTE E LOCAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. BASE DE CÁLCULO. CRÉDITOS 
ESCRITURAIS DE PIS/COFINS. EXCLUSÃO. INVIABILIDADE.
1. O entendimento do STJ é de que, em razão da ausência de previsão legal, não 
podem ser excluídos da base de cálculo do IRPJ e da CSLL os créditos 
escriturais do PIS e da Cofins, atendendo ao critério da não cumulatividade 
adotado pela Lei 10.833/2003. 
2. Não prospera, assim, a alegação de inaplicabilidade do art. 557 do CPC ao 
caso, porque a jurisprudência do STJ não diverge quanto ao tema.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor 
Rocha. 

Brasília, 16 de agosto de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.290.299 - RS (2011/0258817-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : OURO VERDE TRANSPORTE E LOCAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial  

nos seguintes termos (fls. 2217-2222, e-STJ):

A jurisprudência desta Corte firmou-se no mesmo sentido da tese 
esposada pelo Tribunal de origem. 

Confiram-se os seguintes precedentes, que cito entre inúmeros 
outros: 

TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. BASE DE CÁLCULO. NÃO 
INCLUSÃO DOS CRÉDITOS DE PIS/COFINS DO REGIME NÃO 
CUMULATIVO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 3º, § 10, DA LEI N. 
10.833/2003. 

1. Segundo entendimento desta Corte, os créditos escriturais de 
PIS e COFINS, decorrentes do sistema não cumulativo adotado pela Lei 
n.10.833/03, não podem ser excluídos da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, 
diante da ausência de previsão legal. 

2. Registre-se que o objetivo do disposto no art. 3º, § 10, da Lei n. 
10.833/03 foi de evitar a não-cumulatividade em relação ao PIS e à COFINS, 
nada interferindo na apuração do IRPJ e da CSLL. 

3. Recurso especial não provido (REsp 1267705/SC, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, DJe 08/09/2011).

TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. BASE DE CÁLCULO. 
ABATIMENTO DE CRÉDITOS DE PIS/COFINS DO REGIME NÃO 
CUMULATIVO. IMPOSSIBILIDADE. EXEGESE DO ART. 3º, § 10, DA LEI 
N. 10.833/2003. 

1. Os créditos escriturais de PIS e COFINS decorrentes do 
sistema não cumulativo adotado pela Lei 10.833/03 não podem ser excluídos da 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL por ausência de previsão legal expressa, sob 
pena de violação do art. 111 do CTN, segundo o qual as exclusões tributárias 
interpretam-se literalmente. 

2. O art. 3º, § 10, da Lei 10.833/03 tem o objetivo específico de 
evitar a não-cumulatividade relativamente à contribuição ao PIS e à COFINS, 
nada interferindo na apuração do IRPJ e da CSLL, submetidos que estão a 
distintos fatos geradores e também a bases de cálculo diferenciadas. 

3. Como os créditos não-cumulativos de PIS e COFINS acrescem 
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a receita da empresa, poderiam, em tese, ser tributados por essas contribuições, o 
que reduziria significativamente a abrangência do princípio da não-cumulatividade, 
já que boa parte dos créditos auferidos na entrada seriam subtraídos na incidência 
tributária pela saída da mercadoria do estabelecimento. Justamente para evitar 
que a nova sistemática se transformasse em um "arremedo" ou mero simulacro 
de não-cumulatividade foi que o dispositivo deixou a salvo da incidência do PIS e 
da COFINS o próprio crédito escritural dessas contribuições gerado pela entrada 
do produto no estabelecimento, nada interferindo na apuração do IRPJ e da 
CSLL. 

4. Recurso especial não provido (REsp 1210647/SC, Rel. Ministro 
Castro Meira, DJe 12/05/2011). 

Assim, por estar o acórdão de origem em consonância com o 
entendimento jurisprudencial deste Tribunal Superior, incide a Súmula 83 do STJ.

A parte agravante sustenta que no presente caso ainda não houve consolidação 

do entendimento deste Tribunal, bem como inexiste jurisprudência dominante, pressupostos 

para a aplicabilidade da regra prevista no art. 557 do CPC.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma (fls. 2227-2230, e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.7.2012.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

O entendimento do STJ é de que, em razão da ausência de previsão legal, não 

podem ser excluídos da base de cálculo do IRPJ e da CSLL os créditos escriturais do PIS e 

da COFINS, atendendo ao critério da não cumulatividade adotado pela Lei n. 10.833/2003.

Destaca-se que o art. 3º, § 10, da Lei n. 10.833/2003, ao excluir a 

contribuição ao PIS e à COFINS da receita bruta da empresa, objetiva não tornar letra morta 

a sistemática da não cumulatividade de tais encargos, nada interferindo na apuração da base 

de cálculo do IRPJ e da CSLL. A propósito:

TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. BASE DE CÁLCULO. 
ABATIMENTO DE CRÉDITOS DE PIS/COFINS DO REGIME NÃO 
CUMULATIVO. IMPOSSIBILIDADE. EXEGESE DO ART. 3º, § 10, DA LEI 
N. 10.833/2003.

1. Os créditos escriturais de PIS e COFINS decorrentes do 
sistema não cumulativo adotado pela Lei 10.833/03 não podem ser excluídos da 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL por ausência de previsão legal expressa, sob 
pena de violação do art. 111 do CTN, segundo o qual as exclusões tributárias 
interpretam-se literalmente.

2. O art. 3º, § 10, da Lei 10.833/03 tem o objetivo específico de 
evitar a não-cumulatividade relativamente à contribuição ao PIS e à COFINS, 
nada interferindo na apuração do IRPJ e da CSLL, submetidos que estão a 
distintos fatos geradores e também a bases de cálculo diferenciadas.

3. Como os créditos não-cumulativos de PIS e COFINS acrescem 
a receita da empresa, poderiam, em tese, ser tributados por essas contribuições, o 
que reduziria significativamente a abrangência do princípio da não-cumulatividade, 
já que boa parte dos créditos auferidos na entrada seriam subtraídos na incidência 
tributária pela saída da mercadoria do estabelecimento. Justamente para evitar 
que a nova sistemática se transformasse em um 'arremedo' ou mero simulacro de 
não-cumulatividade foi que o dispositivo deixou a salvo da incidência do PIS e da 
COFINS o próprio crédito escritural dessas contribuições gerado pela entrada do 
produto no estabelecimento, nada interferindo na apuração do IRPJ e da CSLL.
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4. Recurso especial não provido (REsp 1.210.647/SC, Ministro 
Castro Meira, DJe de 12.5.2011).

TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. BASE DE CÁLCULO. 
CRÉDITOS DE PIS/COFINS. ABATIMENTO. ART. 3º, § 10, DA LEI 
10.833/2003 C/C ART. 15 DA LEI 10.637/2002. INVIABILIDADE.

1. Hipótese em que se discute a base de cálculo do IRPJ e da 
CSLL, considerando a sistemática de creditamento relativo ao PIS/Cofins não 
cumulativo.

2. A contribuinte argumenta que os créditos do PIS/Cofins 
relativos a insumos não servem de base de cálculo para o IRPJ e a CSLL, por 
força do art. 3º, § 10, da Lei 10.833/2003 c/c o art. 15 da Lei 10.637/2002. Por 
essa razão, esses créditos deveriam, segundo ela, ser abatidos da base de cálculo 
do IRPJ e da CSLL.

3. Diferentemente do que faz supor a empresa, o IRPJ e a CSLL 
não incidem sobre o crédito de PIS/Cofins. Tais tributos recaem sobre o resultado 
positivo da empresa, correspondendo, grosso modo, à diferença entre as receitas 
e as despesas definidas em lei.

4. O creditamento de PIS/Cofins sobre as entradas (insumos), 
nesse contexto, é elemento que reduz a despesa da contribuinte relativa à 
incidência dessas mesmas contribuições sobre as saídas (vendas) e, com isso, 
afeta, indireta e positivamente, o lucro da empresa.

5. Haveria injustiça se o Fisco exigisse que a contribuinte, além de 
recolher PIS/Cofins sobre suas vendas, pagasse essas mesmas contribuições (que 
incidem sobre a receita bruta) também sobre o valor do creditamento relativo ao 
insumo. Ocorreria, nessa situação hipotética, bis in idem, pois o vendedor do 
insumo já recolheu, em tese, a contribuição que recai sobre essa receita.

6. Por isso o legislador assegurou, no art. 3º, § 10, da Lei 
10.833/2003, que 'o valor dos créditos apurados de acordo com este artigo não 
constitui receita bruta da pessoa jurídica, servindo somente para dedução do valor 
devido da contribuição'.

7. Ou seja, o dispositivo legal impede que o fisco cobre o 
PIS/Cofins duplamente: (a) sobre a receita de venda do produto final e (b) sobre a 
contabilização dos créditos relativos aos insumos (créditos esses que podem ser 
considerados receita em sentido lato, conforme reconhece a contribuinte).

8. A norma em debate refere-se ao PIS/Cofins. Não há relação 
com suposta redução do IR ou da CSLL.

9. De fato, não significa que a contribuinte possa reduzir o lucro 
tributável, para fins do IRPJ e da CSLL, por meio de abatimento dos créditos de 
PIS/Cofins.

10. Dito de outra forma, impossível realizar abatimentos da base 
de cálculo do IRPJ e da CSLL não previstos em lei. Precedente do STJ.

11. Recurso Especial não provido (REsp 1.118.274/PR, Ministro 
Herman Benjamin, DJe de 4.2.2011).

Como se vê, a decisão está em consonância com a jurisprudência deste 
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Tribunal, ao considerar que os créditos apurados a título de PIS e COFINS integram a base 

de cálculo do IRPJ e da CSLL.

Não prospera, assim, a alegação de inaplicabilidade do art. 557 do CPC ao 

caso, porque a jurisprudência da Corte não diverge quanto ao tema.

Portanto, não merece qualquer reparo o decisum objurgado.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0258817-9 REsp 1.290.299 / RS

Números Origem:  50050411120104047000  PR-50050411120104047000

PAUTA: 16/08/2012 JULGADO: 16/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OURO VERDE TRANSPORTE E LOCAÇÃO LTDA
ADVOGADO : HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OURO VERDE TRANSPORTE E LOCAÇÃO LTDA
ADVOGADO : HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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